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emergência de novos su-
jeitos políticos (Arruti,
1997), como categorias
sociais, no momento

volver pesquisa antropológica com a comuni-
dade negra rural de Brejo dos Crioulos, na di-
visa dos municípios de São João da Ponte e
Varzelândia, no norte de Minas, procurando
compreender a sua história, ao recorrer à me-
mória coletiva e ao traçar a genealogia de cada
família, pude reconhecer a existência de um
território negro ampliado1 no vale do rio Verde
Grande, em território mineiro e baiano (Costa,
2001). Trato, neste artigo, do impacto que tal
desvelamento causou na sociedade local e re-
gional, bem como na própria comunidade, seja
pela reversão da negatividade posta na cor da
pele, seja pela possibilidade de atualização de
relações ancestrais no território negro da
Jahyba2. Se, por um lado, a história das lutas
negras sai dos cantos mais sórdidos dos basti-
dores onde foi colocada pelos historiadores
oficiais, para dar entrada na cena iluminada da
vida nacional, por outro lado, a tomada de
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A
hodierno da vida nacional, além do
posicionamento como detentores de direitos
emergentes, tem possibilitado desvelar realida-
des duplamente invisibilizadas na cena histó-
rica, social e política regional e do Brasil. No
caso das comunidades negras rurais,
categorizadas atualmente como quilombos, a
invisibilização origina-se de estratégia interna
a cada grupo, construída historicamente por
seus membros, para garantirem a vivência do
grupo e para se inserirem, sem diferenciação,
nas relações vividas no contexto social e polí-
tico em que se encontram, e, de estratégia ex-
terna, como negação de suas existências na
história local, regional e nacional. Ao desen-

1 Flávio dos Santos Gomes (1996), ao trabalhar com documentação do período colonial na região fluminense cunhou
o conceito histórico de campo negro, ou seja, espaços complexos e originais de luta, para dar conta da interação dos
quilombos e mocambos com o mundo circundante.
2 Utilizo a grafia dos bandeirantes para marcar a diferença com a denominação Jaíba, dada a município e a projeto de
irrigação existentes nessa mesma área.
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Remanescente quilombola na comunidade negra rural de Brejo dos Crioulos
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consciência da trajetória dos quilombos colo-
ca, para os membros dessas comunidades, uma
pauta social de resistência compartilhada para
instauração de formas alternativas frente à es-
cravidão, no passado, e à subordinação, no pre-
sente.

Jahyba: território negro ampliado

As condições ambientais do vale do rio Ver-
de Grande, situado em território mineiro e
baiano, foram propícias à fixação de africa-
nos e de seus descendentes que fugiram da
escravidão para instaurarem formas alterna-
tivas de resistência ao sistema social vigente
no país, durante o período colonial e imperi-
al. A existência de uma densa floresta de caa-
tinga arbórea, com milhares de lagoas origi-
nadas de assoreamentos em dolinas forma-
das por sedimentação de dutos aqüíferos sub-
terrâneos, tornou a malária endêmica e im-
possibilitou, durante um largo período da his-
tória, a sua utilização tanto pela população
indígena quanto pela população branca que
ocupavam o norte de Minas e o sertão sul da
Bahia, até meados do século XX.

Em estudos sobre quilombos no Brasil e
em outros países que tiveram na escra-

vidão de africanos e de seus descendentes a
base para constituição dos seus sistemas so-
ciais, afirma-se a recorrência de barreiras es-
truturais para a viabilização dos mesmos3.
Sendo que essas barreiras articulavam, ou não,
condições sociais ou naturais impeditivas do
contato do mundo externo com o mundo dos
quilombos. No caso do vale do rio VerdeGran-
de, a principal barreira era a existência de
malária como endemia. A denominação da
área, dada pela bandeira de Mathias Cardoso
de Almeida, que ocupou e formou os antigos
Currais da Bahia, informa a sua condição.

A palavra tupi-guarani jahyba, dependendo da
forma de se articular as sílabas que a consti-
tuem, tem como significação �água podre�,
�água má�, �lugar de difícil acesso e esquisito�
e, finalmente, �brenhas do mato�. Com essa
denominação, os bandeirantes formadores do
norte de Minas e do sertão sul da Bahia queri-
am informar a existência de malária no rio Ver-
de Grande, em toda a extensão do seu vale.
Em correspondência à Câmara de São Paulo, é
informado que os membros da bandeira, já
transformados em criadores de gado, abando-
naram a área, devido às doenças existentes
(Fagundes e Martins, 2003). Há, ainda, cor-
respondência que informa a extensão da área
que denominaram como jahyba, indo do vale
do rio das Rãs, na proximidade de Bom Jesus
da Lapa (BA), até às nascentes do rio Verde
Grande, em Montes Claros (MG), numa ex-
tensão de aproximadamente 600 quilômetros.

Outra informação importante vinculada à
bandeira de Mathias Cardoso de Almeida diz
respeito às atividades que seus membros de-
senvolveram no sertão médio são-franciscano.
Em sua História Geral das Bandeiras Paulistas,
Taunay (1948) informa que, a partir dos anos
1660, os paulistas que se fixaram nessa re-
gião tinham como função aprear indígenas
para venda nas Vilas de São Paulo e de Sal-
vador e para exterminar quilombos existen-
tes na área. Ao instituírem os currais da Bahia,
os membros da bandeira fundante da socie-
dade norte-mineira e sul-baiana deram parti-
da a um novo processo de territorialização (Oli-
veira, 1998) que sobrepôs a lógica branca de
ocupação de uma região à lógica indígena e
quilombola, baseada na liberdade, solidarie-
dade e reciprocidade, bem como na articula-
ção de povos distintos e culturas diferencia-
das que compunham, como um mosaico, a
sociedade sertaneja. Entretanto, a lógica bran-

3 Nesse sentido, vide os trabalhos de Eliane O´Dwyer (1991) sobre os quilombos do rio Trombetas, no Pará; os de
FlávioGomes (1996) sobre os quilombos na baixada fluminense; os de Lourdes Bandeira (1988) sobre amarginalidade
econômica de Vila Bela, noMato Grosso; e os de Richard Price (1979) sobre os quilombos da Jamaica e do Suriname.
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ca de territorialização não foi capaz de desar-
ticular as lógicas não brancas de ocupação de
um território, como informou Costa Silva
(1998), ao estudar o Quilombo de rio das Rãs,
existente no território negro ampliado da Jahyba.
Se a lógica branca se apóia na apropriação
privada de uma terra, a lógica não branca se
apóia na utilização coletiva de uma área, trans-
formando-a em um território, conformando
simbolicamente seus limites pela existência
de espaços sociais vinculados à totalidade dos
aspectos da vida social de um agrupamento
humano. Mas importa frisar que, nos idos de
1660, os africanos e seus descendentes já ha-
viam instituído comunidades quilombolas no
vale do rio Verde Grande.

Com o conceito de território negro ampliado,
quero informar a existência de um con-

junto de localidades articuladas entre si, por
meio de uma rede de relações sociais, sejam
relações de parentesco ou de compadrio, se-
jam relações econômicas, culturais ou políti-
cas. No caso do território negro ampliado da
Jahyba, vislumbrado por mim a partir da co-

munidade negra rural de Brejo dos Crioulos,
as articulações entre esta comunidade e cen-
tenas de outras se dá por meio de relações de
parentesco e compadrio (Costa, 2001), por re-
lações econômicas para a comercialização,
seja por escambo ou não, de produtos agro-
pecuários (Costa, 1999), por relações cultu-
rais na co-participação de festas de santos e
outras � promessas, contratos, casamentos �
, nas proximidades da comunidade (Neves,
1908) ou em romarias a localidades mais dis-
tanciadas (Costa e outros, 2004), e, finalmen-
te, por relações políticas na articulação para
as lutas travadas historicamente para resistir
aos processos de territorialização que ocorre-
ram na área desse território negro ampliado (Cos-
ta, 2003).

O início do processo de desterritorialização
vivenciado pelas comunidades negras desse
território negro ampliado ocorreu subjacente à
expansão da fronteira agrícola nacional, no es-
copo da modernização conservadora da agri-
cultura, a partir dos anos 1960. Pouco antes,
nos anos 1940, com a implantação da estrada

Maravilha, 2003
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de ferro ligando a região sudeste ao nordeste e
com o combate à malária, no Governo Dutra,
nos anos 1950, transformaram as terras exis-
tentes em terras mercantis, se até então elas
detinham apenas valor de uso para as popula-
ções negras; com essas ações, agregou-se-lhes
valor de troca. Entretanto, somente após a
anexação da região norte-mineira à área de atu-
ação da Superintendência de Desenvolvimen-
to do Nordeste (SUDENE), foi viabilizado
aporte financeiro para transformação de fazen-
das em empresas rurais vinculadas à moderni-
zação da agricultura. No dizer de um intelec-
tual regional,

os inseticidas e o aralém permitiram aos nossos
pecuaristas invadirem oVale do Rio VerdeGran-
de, com suas terras maravilhosas, antes totalmente
proibidas pela altíssima incidência da malária. Foi as-
sim que surgiram as primeiras grandes fazendas,
enriquecidas de exuberante pastaria do colonião.
Podemos dizer que os nossos fazendeiros des-
ceram os cerrados e caminharam para a riqueza
dos vales (Maurício: 1995, 163, grifos meus).

Nessa descida para as �terras maravilhosas�
dos vales, os fazendeiros ou membros das

altas classes urbanas, em processo de

afazendamento, vieram secundados por bandos
de jagunços armados até os dentes e impuse-
ram à população negra a estratégia da diáspora,
para longe de seu território ancestral, a resistên-
cia com a morte de muitos e a permanência em
condições de miserabilidade, na reprodução de
cada família. Vivendo nas fímbrias dos latifún-
dios que aí se concretizaram pela concentração
de amplas parcelas de terra de muitos nas mãos
de poucos, as populações negras lutam pelo di-
reito ao território legado por seus ancestrais.
Direito consuetudinário não reconhecido pela
elite regional, mas atualmente a ela imposto pela
Constituição Federal, no Art. 68 dos Atos das
Disposições Constitucionais Transitórias, ain-
da que haja �uma cisão entre o entendimento
das comunidades, dos movimentos sociais e de
pesquisadores que lidam com o tema e a inter-
pretação das autoridades públicas e principal-
mente dos magistrados� (CEDEFES: 2004, 1).
Estes têm, em suas práticas, posicionado-se na
defesa dos interesses dos latifundiários contra o
dispositivo constitucional, demonstrando a afir-
mativa marxiana do Estado como burocracia a
serviço da burguesia.

Porto Cais, 2005
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A territorialidade negra da Jahyba, ao ser
trazida à visibilização, impõe à sociedade re-
gional posicionamento diante de sua
concretude. As populações urbanas das cida-
des regionais, em sua grandemaioria migrantes
expulsos de suas terras no processo de mo-
dernização da agricultura brasileira, têm efe-
tivado apoio às lutas travadas pelas comuni-
dades negras. Os intelectuais regionais,
cindidos entre memorialistas e acadêmicos,
também têm posicionado-se favoravelmente
ao aparecimento de uma outra possibilidade
de compreensão da historicidade regional,
dentro de uma outra perspectiva da até então
narrada, pois centrada na ação da população
branca e na negação da ação da população
negra que, minoritária, nenhuma agência te-
ria no processo de constituição da realidade
norte-mineira. Diversos pesquisadores das ins-
tituições de ensino superior existentes no nor-
te de Minas se debruçam sobre temáticas vin-
culadas às comunidades negras, tanto do pon-
to de vista histórico quanto lingüístico, cultu-
ral, social, político, agronômico, ambiental, etc.
Dessa forma, uma outra história, aquela dos
subalternos, tem vindo à luz, graças à perspec-
tiva antropológica de abordagem, pela memó-
ria e pelo parentesco, da vida social das cama-
das populares no país, o que possibilitou fazer
emergir, no cenário regional, uma realidade até
então desconhecida.

A trama com que africanos e seus descen
dentes teceram a sua historicidade no ter-

ritório da Jahyba articulou centenas de peque-
nos grupos vivendo nas margens das lagoas,
no interior da floresta do vale do rio Verde
Grande. Os nós dessa trama falam de víncu-
los parentais e de compadrio que se espalham,
ligando pessoas distanciadas no espaço; de
vínculos comerciais, muitas vezes instaura-
dos em períodos de secas que, ciclicamente,
assolam o semi-árido norte-mineiro; de vín-
culos culturais para celebrarem seus santos e,
ao som de tambores, atualizarem relações de

vizinhança e/ou de crença. E, finalmente,
diante da luta travada pelos direitos até en-
tão sonhados, dispostos na Constituição de
1988, de vínculos políticos que articulam as
comunidades negras e dão concretude ao ter-
ritório negro ampliado da Jahyba.

Os negros da Jahyba: de �marginais� a ícones de
tradições locais

Para se entender o deslocamento do valor
do negro no seio da sociedade norte-mi-

neira, principalmente para as populações lo-
cais e para membros das camadas médias que
estudam em instituições de ensino superior,
há que considerar as representações sociais
construídas nos embates travados entre mem-
bros dessas mesmas sociedades, nos anos da
expansão da fronteira agrícola, no escopo da
modernização da agricultura brasileira. Tais
representações, ao desvalorizarem as popu-
lações e as comunidades negras,
consubstanciaram a ideologia da branquitude
que oblitera o papel do branco nas relações
sociais e focaliza a questão racial no Brasil
como coisa de negros (Silva Bento, 2002).

Nas diversas comunidades negras rurais no
território da Jahyba, que tenho tido a oportu-
nidade de conhecer a partir de visitas, as re-
presentações construídas expressam uma
hierarquização da diferença situando as co-
munidades e os seus membros no seu pólo
mais inferior, negativizando-os. Baseio-me em
pesquisas nas comunidades de Brejo dos
Crioulos e de Maravilha, distanciadas emmais
de duzentos quilômetros, mas partícipes do
território negro ampliado da Jahyba para discutir
a questão da valorização do negro como uma
das conseqüências do levantamento de
Quilombos no Norte de Minas.

O município de São João da Ponte, no Norte
de Minas, constituiu-se como tal a partir de
articulação entre as comunidades brancas das
chapadas da microrregião de sua localização
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e as comunidades negras do vale do rio Verde
Grande. O Padre Gangana, pároco negro que
tinha uma �esposa� na comunidade negra ru-
ral de Brejo dos Crioulos, e o fazendeiro Si-
mão Campos, também morador da mesma
comunidade, foram os principais artífices da
fundação domunicípio que se instala em 1948.
As relações entre negros e brancos eram pau-
tadas no respeito mútuo e na defesa de inte-
resses comuns, até que, nos anos 1960, um
dos descendentes de Simão Campos, visando
tornar-se deputado estadual, rompeu com a
aliança que unia brancos e negros no municí-
pio pontense. Olímpio Campos herdou do pai
a prática política do coronelismo (Aguiar,
2002) alicerçada na submissão da clientela
local pelo uso exacerbado da força. Buscan-
do angariar apoio junto a membros das elites
locais e fora de São João da Ponte, estabele-
ceu vínculos com os mesmos, apoiando-os
nos seus processos de afazendamento, quan-
do, pelo artifício da venda forçada da terra,
expulsaram centenas de famílias de diversas
áreas dentro do território ampliado da Jahyba
existente naquele município.

Em Brejo dos Crioulos foram expulsas de
suas terras dezessete famílias, das trinta

e seis que existiam. Muitas delas fixaram-se
em uma gleba doada a Bom Jesus e deram
origem ao povoado de Araruba, um dos gru-
pos formadores da comunidade, o povoado
dos deserdados da terra. Durante o processo
de expropriação, membros de diversas famíli-
as procuraram Olímpio Campos, então pre-
feito e como tal considerado o detentor de
todos os poderes, para defesa das glebas que
ocupavam. Na relação face a face, o mesmo
dizia a todos que os defenderia e que não se
preocupassem, mas, nos bastidores, solidari-
zava-se com membros da elite regional, ao
mesmo tempo em que encenava pantomima,
enviando com os bandos armados o livro de
Registro do Cartório cujo titular era seu ir-
mão. Os moradores de Brejo dos Crioulos,

diante do livro, onde apunham a impressão
digital por serem analfabetos, compreenderam
o ardil a que estavam submetidos e rompe-
ram as relações instauradas no compadrio por
Simão Campos e diversas famílias. Quando
da primeira eleição com votação no povoado
de Araruba, e diante da ausência de votos para
seu candidato, o então prefeito viu desvelada
a insatisfação dos moradores de Brejo dos
Crioulos.

Sua reação inicial foi impor pela força os seus
desmandos políticos, mas, diante da posição
firme assumida pela totalidade da população
dos crioulos, desenvolveu outro tipo de ação.
A partir daí, impôs à comunidade negra de
Brejo dos Crioulos a exclusão quanto a qual-
quer benefício por parte da administração
municipal, iniciou processo de discriminação
dos seus moradores. A eficácia dessa ação foi
tamanha que deu gênese à estigmatização dos
moradores daquela comunidade, no interior
de uma sociedade em que a maioria, cerca de
74% no censo de 1970, se declarou de cor.
Os crioulos passaram, então, a ser evitados e
submetidos à vergonha de verem as pessoas
mudarem de calçada, quando transitavam
pelas ruas da cidade, para não terem com eles
qualquer possibilidade de contato. Além de
serem categorizados como �bandidos� eram
também considerados �não-domesticados� ou
�brutos�.

A sociedade pontense foi regionalmente
considerada a mais violenta de todas as

sociedades locais no Norte de Minas, fama
categorizada também no âmbito estadual.
Numa estratégia de jogo de espelhos, a socie-
dade pontense desviou de si e focalizou na
comunidade de Brejo dos Crioulos o germe da
violência local e pode, assim, afirmar-se regio-
nalmente como uma sociedade �civilizada�.

O resultado dessas estratégias cunhadas em
conseqüência da posição política adotada
pelos crioulos frente aos desmandos do coro-
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Crianças de Brejo dos Crioulos

Brejo dos Crioulos - Lagoa Peroba, 2003
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nel pontense foi internalizar, em cada um dos
moradores de Brejo dos Crioulos, a
negativização da cor e através da cor. Em res-
posta, procuraram, pelo discurso mais que
pela prática, embranquecer seus descendentes,
muitas vezes afirmando que aos poucos esta-
vam sendo �domesticados�. Recusaram-se atu-
alizar a identidade de crioulos e cunharam a
identidade de morenos, já que �tudo aqui é
bom, todo mundo aqui é ótimo, a única coisa
que não presta é a nossa cor�. Também, aos
poucos, foram sendo abandonados elementos
singulares da cultura desse grupo, como o ba-
tuque nas festividades coletivas e familiares, a
vivência da religiosidade, dentre outros, e
obliterando outros, como o papel fundamen-
tal da mulher na organização social.

Por meio do abandono das singularidades
culturais vividas, os membros dessa co-

munidade negra queriam dar expressão visí-
vel à estratégia adotada de invisibilizar-se
como diferença no seio da sociedade munici-
pal. Ao negar os marcadores da diferença,
assumiam publicamente que já não eram mais
o mesmo grupo, pois �domesticaram-se� no
processo instaurado nos anos 1960 e por meio
do qual a sociedade regional, num primeiro
momento, e a nacional, em seguida, os envol-
veu. Lendo na cor o marcador evidenciado,
negaram-na por sua negatividade.

Em Maravilha, comunidade rural negra situ-
ada no município de Catuti na área nordeste
do território norte-mineiro, não é a cor, em si
mesma, que marca a diferença, mas as singu-
laridades culturais vinculadas ao lugar ocu-
pado pelo negro na hierarquia social brasilei-
ra. São as �coisas dos pretos�, como o batu-
que, a forma de organização familiar, as prá-

ticas religiosas afro-brasileiras, dentre outras
manifestações, que permitem aos munícipes
enunciá-las como conformadas por ummodo
de ser muito particular no mundo social bra-
sileiro. Há, ainda, que considerar que os mem-
bros dessa comunidade, que é composta por
quatro grupos locais: Gado Velhaco, Carpina,
Mato Bruto e Mata da Onça, vivenciam in-
serção diferenciada na cosmovisão que o
mundo circunvizinho constrói sobre o mes-
mo, hierarquizando os lugares e as pessoas de
acordo com a manutenção ou não das �coi-
sas de preto�.

É a partir da hierarquização da diferença na
comunidade de Maravilha que seus membros
julgam uns aos outros, replicando
categorizações pejorativas construídas exter-
namente e negativizando o negro genérico. Ao
assim fazê-lo, desvalorizam a si mesmos, pois
para o mundo externo todos compartilham da
mesma condição de �ser preto� e de vivenciar
as �coisas de preto�.

No processo de visibilização de Brejo dos
Crioulos como Quilombo4, as adminis-

trações municipais de São João da Ponte e de
Varzelândia, diante da exposição da exclusão,
discriminação e estigmatização da comunida-
de, desenvolveram, rapidamente, a implanta-
ção de bens coletivos, como energia elétrica,
abastecimento de água, melhoria dos prédios
escolares, serviço de transporte coletivo, te-
lefonia, dentre outros benefícios. Ao mesmo
tempo, as administrações dos dois municípi-
os passaram a enviar um grupo de dançadores
de batuque, como representação da cultura
local, para os mais diversos eventos, tanto no
Norte de Minas quanto no restante de Minas
Gerais e mesmo em outros estados. Nessa

4 Esse processo foi iniciado em nível regional com a publicação de diversas matérias nos jornais impressos deMontes
Claros, principal cidade doNorte deMinas. Em seguida, as televisões dessa cidade veicularam diversas matérias sobre
a comunidade, em diversos momentos. Os jornais belo-horizontinos, dada a repercussão na mídia regional, passaram
também a publicar matérias e algumas tvs da capital veicularammatérias. Até que, em 13 demaio de 2002, no jornal Bom
Dia Brasil, a imagem de Brejo dos Crioulos foi veiculada nacionalmente.



21REVISTA VERDE GRANDE 2

essencialização da cultura dos crioulos emer-
ge a iconicidade do grupo como tradição
pontense e varzelandense, inventando, dessa
forma, uma tradição local na perspectiva de-
senvolvida por Hobsbawn e Ranger (1997).

Os moradores dos seis grupos locais que
formam a comunidade de Brejo dos Cri-

oulos, ao se verem expostos na mídia regio-
nal, estadual e nacional, passaram a olhar-se
valorizando as coisas próprias. Pois o que foi
exposto nesse processo de visibilização foi a
cultura singular vivenciada e a representação,
no Norte de Minas, da memória da luta de
africanos e seus descendentes para garantir a
sua dignidade de seres humanos. Ao serem
rompidos os limites da inserção local, via
mídia, mas também via apoio de dezenas de
entidades populares que passaram a prestar
apoio à luta da comunidade e aos seus mem-
bros, houve, para os crioulos, uma reversão
do valor dado aos marcadores diacríticos de
sua diferenciação. Ao compreenderem a va-
lorização das coisas vivenciadas internamen-
te emergiu para todos o valor de sua cor, reti-

rando dela o conteúdo negativo. A
renominação da comunidade como Brejo dos
Crioulos e a afirmação de si como descen-
dentes dos crioulos que, em passado distan-
ciado no tempo, fundaram e mantiveram o
quilombo das margens do Arapuim, demons-
tra a valorização de si, de suas singularidades
culturais e de sua cor que passaram a ser a
tônica da vivência dessa comunidade negra
rural.

A comunidade de Maravilha, além de ser con-
siderada o foco do atraso no município de
Catuti, era também afirmada como resistente
à implantação de qualquer benefício que ge-
rasse melhoria das condições de vida para os
seus membros. A chegada de pesquisadores
para diagnosticar a vida comunitária co-tem-
poral à elaboração de laudo antropológico na
vizinha comunidade dos Gurutubanos, dos
quais os moradores de Maravilha são descen-
dentes, propiciou emergir outra explicação
para o lugar socialmente ocupado pela comu-
nidade e seus membros na organização social
e política municipal. A existência de um fa-

Brejo dos Crioulos � Dia do Trabalador Rural, 2004
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zendeiro que atualiza uma �déia fora de lu-
gar� (Schwarz, 1977), a noção de �latifúndio�
como relações sociais (Garcia Jr. EGrynszpan,
2002) - evidenciou que o atraso e o �maras-
mo� vividos pela e na comunidade eram de-
correntes das relações de dominação engen-
dradas pelo referido fazendeiro que tem pa-
pel importante nos grupos de poder local.

Ao trabalhar com a memória do grupo, a his-
tória municipal passa a ser contada de outra
forma. Até então, o foco estava na popula-
ção branca que vivia nos sopés da serra do
Espinhaço no limite leste do município. A
história que emergiu dos relatos dos morado-
res mais velhos da comunidade de Maravilha
narra a saga dos africanos e seus descenden-
tes vivendo no interior da mata da Jahyba e a
sua contribuição para a consolidação dos
municípios de Monte Azul, de Mato Verde e,
contemporaneamente, de Catuti. A contribui-
ção econômica dada pelas comunidades ne-
gras jahybanas foi de suma importância para
o desenvolvimento desses três municípios que
englobaram os territórios ocupados por essas
mesmas comunidades. Entretanto, socialmen-
te, a ênfase está assentada nos grupos bran-
cos que só tiveram acesso ao território negro
após a construção da estrada de ferro ligando
o sudeste ao nordeste, a desinsetização e a
derrubada da mata, todos esses processos a
partir dos anos 1940. No dizer de um dos
membros mais velhos da comunidade de Ma-
ravilha, �aqui era um lugar esquecido, pois
tinha um paredão no meio, os benefícios vi-
nham até Catuti, ficavam lá e não vinham para
cá. Aqui era muito isolado�.

Esse isolamento começa a ser quebrado
no processo das ações do Governo Fe-

deral para dirimir a fome da população brasi-
leira mais carente. O presidente do Conselho
Nacional de Segurança Alimentar (CONSEA)

e seu staff administrativo foram interpelados
em reunião realizada em 2003 na cidade de
Montes Claros sobre a situação dos quilombos
norte-mineiros. Ao tomar conhecimento da
situação de exclusão vivenciada pela maioria
das comunidades rurais negras dessa região,
DomMauro Morelli decidiu assumir-se como
mais um broker5 para contribuir para as trans-
formações da situação de miserabilidade des-
sas mesmas comunidades e de seus morado-
res. Dessa forma, o Quilombo dos
Gurutubanos e as comunidades de descen-
dentes desse grupo negro passaram a ter ex-
posta na mídia regional, estadual e nacional a
sua condição de excluídos, e, também, os or-
ganismos de estado dos Governos Federal e
Estadual passaram a desenvolver ações
objetivando romper com o quadro de penúria
das populações e das comunidades negras
norte-mineiras.

Por um caminho semelhante ao processo
de Brejo dos Crioulos, os negros

gurutubanos e, dentre eles, os negros de Ma-
ravilha deixaram de ser considerados como
�marginais� e passaram a ser considerados
�ícones� das tradições locais. E, dessa forma,
viram retirada de sua �cor� ou das �coisas de
preto� a negatividade construída nas relações
com as populações brancas e com as elites
municipais, que passaram a afirmar essas
mesmas coisas, positivamente, como símbo-
los das duas sociedades locais.

Saber-se Quilombola como outros parentes

A dinâmica do reconhecimento interno da
condição quilombola em Brejo dos Crioulos
e em Maravilha fez emergir, em última ins-
tância, a consciência da existência de laços
construtores de realidade social comum às
diversas comunidades negras rurais existen-
tes no território negro ampliado da Jahyba. Mas,

5 Broker, categoria antropológica que se refere a intermediários entre grupos locais e o aparelhamento de Estado.
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na emergência desse processo, demonstra-se
a especificidade de cada uma delas.

Saber-se quilombola requereu de cada uma
dessas comunidades mergulhar em suas me-
mórias coletivas para reafirmá-las, no caso de
Maravilha, ou para reconhecê-las e, em se-
guida, derrubar a �amnésia estrutural� que
impedia retroceder além do que era conside-
rado significativo para os moradores de Brejo
dos Crioulos. Estes consideravam significati-
vo, no contexto social e político das lutas agrá-
rias no Brasil, afirmarem a aquisição do títu-
lo de propriedade da terra ocupada, no �tem-
po da divisão� em 1930. Ao se fixarem nos
antepassados, que passaram de posseiros a
proprietários, os membros das diversas famí-
lias existentes na comunidade enunciavam-
se como um grupo corporado que organiza a
sua vida articulando relações de parentesco
para usufruto do território legado por mem-
bros familiares de gerações anteriores.

A existência na comunidade de um mora
dor que não necessitava afirmar o mes-

mo processo, pois adquiriu a sua propriedade
nos anos 1970, tornou propício desconstruir
o evento, até então, considerado fundante pe-
los membros da comunidade, ou seja, a aqui-
sição do título de propriedade da terra nos
idos de 1930. Emerge daí uma conseqüência
metodológica para o trabalho com memória
coletiva. Ela pressupõe recorrer a uma comu-
nidade de memória (Borjas, 1995) para dar a
conhecer uma dada realidade social vivida.
Nessa comunidade, há a fixação de eventos
construídos como importantes para o grupo
e outros que são obliterados porque contra-
dizem aqueles significativos para reafirmar,
no presente, o próprio grupo.

Ao ser dada a condição de ultrapassagem do
evento afirmado como significativo para o
grupo no contexto vivido e, diante da possi-
bilidade de engajamento em processo de con-
quista de direitos dados em outro contexto, o
dos direitos insurgentes (Arruti, 1997), gera-

dores de novos atores sociais no cenário con-
temporâneo da sociedade brasileira, a amné-
sia estrutural fragmenta-se e novos eventos
passam a ser narrados pelo grupo em foco.
No caso de Brejo dos Crioulos, ao ser ultra-
passada a barreira estrutural para a memória
do grupo, ou seja, o evento de 1930, foi pos-
sível narrar a história desse quilombo até
meados do século XVIII, ao mesmo tempo
em que se reafirmaram os laços de parentes-
co intergerações a partir do estudo da
genealogia de cada família fixada em cada um
dos grupos locais existentes na comunidade.

No caso da comunidade de Maravilha, é
significativo narrar a expulsão do terri-

tório ancestralmente ocupado desde tempos
imemoriais e, para tanto, os membros dessa
comunidade não necessitaram recorrer à es-
tratégia de erguerem barreiras que obliterem
o passado do grupo para se afirmarem no con-
texto social e político em que se encontram
inserido. Muito antes pelo contrário, é neces-
sário afirmar toda a trajetória histórica do gru-
po para reafirmar a anterioridade de posse do
território perdido, mas reconhecido como pró-
prio, apesar de encontrar-se em mãos alheias.
Ao afirmarem permanentemente pela
territorialidade a posse do território ancestral,
evidenciam a existência do sentido de
circularidade de temporalidade mítica que
Darcy Ribeiro (1995) considera, no caso do
Brasil Sertanejo, messiânica. O retorno das
condições dadas no passado para a vivência,
presente ou futura, do grupo.

Na afirmação da genealogia presente, passa-
da e imemorial de cada família, emergem re-
lações de parentesco que articulam não ape-
nas cada grupo familiar no seio da comunida-
de em que se encontra inserido. A trama rom-
pe com os limites do território familiar e cons-
trói, em diversos níveis, uma rede de víncu-
los que articula o grupo familiar no interior
de uma comunidade, a comunidade diante de
outras na sua circunvizinhança e, também, por
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Brejo dos Crioulos - Furado Seco

Brejo dos Crioulos - Reunião de Fundação de Associação Quilombola em 27/01/2001 - Pátio de Escola
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todo o território negro ampliado da Jahyba.

Os membros das comunidades em processo
de reconhecimento de sua condição de
Quilombo junto à Fundação Cultural
Palmares, ao tomarem conhecimento do
compartilhamento da mesma condição, ins-
tauraram processo de atualização das relações
de parentesco que os unem por todo o terri-
tório. O desencadeamento do mesmo apre-
senta um caráter inexorável dado o domínio
de elemento fundante de relações sociais, ou
seja, o parentesco que estrutura as relações
entre os quilombolas das comunidades rurais
negras existentes, tanto no Norte de Minas

quanto no sertão sul-baiano. Organizar-se a
partir de relações de parentesco retira da or-
ganização qualquer possibilidade de
artificialidade e, sobretudo, possibilita uma
eficácia que nenhuma negligência ou omis-
são pública conseguirá deter. Pois a
territorialidade do vale do rio Verde Grande
narra a saga secular de africanos e seus des-
cendentes. E nem mesmo ameaças de morte
que têm emergido em processos de algumas
comunidades não conseguirão interromper o
processo instaurado, pois é dotado de uma
força potencial capaz de dar uma outra confi-
guração nas relações sociais norte-mineiras e
sul-baiana.

Brejo dos Crioulos � Lagoa da Varanda � Fazimento de rapadura
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